
4694  Diário da República, 1.ª série — N.º 204 — 24 de Outubro de 2011 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 132/2011

Recomenda ao Governo que regule o empréstimo
de manuais escolares

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo que:

1 — Promova a igualdade de oportunidades e a equidade 
no acesso aos manuais escolares.

2 — Regulamente, conforme consta do artigo 29.º da Lei 
n.º 47/2006, de 28 de Agosto, a forma de introduzir nas es-
colas as bolsas de empréstimo de manuais escolares quanto 
àqueles que, pela sua natureza, possam ser reutilizados.

3 — Crie a obrigação de os alunos beneficiários da acção 
social escolar que recebam manuais escolares devolverem 
os manuais atribuídos no final do ciclo a que dizem respeito.

4 — Promova e acautele a responsabilidade individual 
de alunos e encarregados de educação na utilização dos 
manuais escolares durante o período de empréstimo.

Aprovada em 23 de Setembro de 2011.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 133/2011

Recomenda ao Governo que avalie a situação actual
dos Serviços de Finanças de Vila Nova de Gaia

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo que promova uma avaliação da situação actual 
dos Serviços de Finanças de Vila Nova de Gaia, com vista a 
uma eventual e importante redefinição geográfica dos referi-
dos Serviços, de forma a não deixar as populações de Grijó, 
Olival, Pedroso, Perosinho, Sandim, São Félix da Marinha, 
Seixezelo, Sermonde e Serzedo sem acesso a estes serviços.

Aprovada em 30 de Setembro de 2011.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 134/2011

Eleição para a Comissão de Fiscalização
dos Centros Educativos

A Assembleia da República resolve, nos termos dos 
n.os 5 do artigo 166.º da Constituição e 1 do artigo 209.º da 
Lei n.º 166/99, de 14 de Setembro, designar para a Comis-
são de Fiscalização dos Centros Educativos as seguintes 
representantes:

Efectivas:

Maria da Trindade Morgado do Vale.
Maria do Rosário Lopes Amaro da Costa da Luz Carneiro.

Suplente — Maria da Conceição Feliciano Antunes 
Bretts Jardim Pereira.

Aprovada em 14 de Outubro de 2011.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 135/2011

Eleição para o Conselho Superior do Ministério Público

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea g) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição e da alínea f) do n.º 2 do artigo 15.º do Estatuto 
do Ministério Público, eleger os seguintes membros para 
o Conselho Superior do Ministério Público:

Efectivos:
José Luís Bonifácio Ramos.
Alfredo José Leal Castanheira Neves.
Nuno Miguel da Silva Soares de Oliveira.
André Filipe Oliveira de Miranda.
José Manuel Vieira Conde Rodrigues.

Suplentes:
Rui Paulo Prata Assis e Santos.
Cristina Manuela Araújo Dias.
Maria Teresa Filipe de Moraes Sarmento.
Aprovada em 14 de Outubro de 2011.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 136/2011

Eleição para o conselho geral do Centro de Estudos Judiciários

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição e da alínea f) do n.º 1 do 
artigo 97.º da Lei n.º 2/2008, de 14 de Janeiro, designar 
para o conselho geral do Centro de Estudos Judiciários as 
seguintes personalidades:

Efectivos:
António Agostinho Cardoso da Conceição Guedes.
Ricardo Manuel de Amaral Rodrigues.

Suplentes:
Américo Fernando de Gravato Morais.
Pedro Filipe Mota Delgado Simões Alves.
Aprovada em 14 de Outubro de 2011.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 137/2011

Eleição para o conselho pedagógico do Centro
de Estudos Judiciários

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição e da alínea i) do n.º 1 do ar-
tigo 98.º da Lei n.º 2/2008, de 14 de Janeiro, designar para 
o conselho pedagógico do Centro de Estudos Judiciários 
as seguintes personalidades:

Efectiva — Maria Luísa Alves da Silva Neto.
Suplente — Elza Maria Henriques Deus Pais.

Aprovada em 14 de Outubro de 2011.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 




